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DECRETOS-LEIS	
Presidência	do	Conselho	de	Ministros	

ü Decreto-Lei	n.º	22/2022	-	Diário	da	República	n.º	25-A/2022,	Série	I	de	2022-02-06	
Altera	as	medidas	relativas	ao	Certificado	Digital	COVID	da	UE	

ü Decreto-Lei	n.º	23-A/2022	-	Diário	da	República	n.º	35/2022,	2º	Suplemento,	Série	I	de	
2022-02-18	
Altera	as	medidas	aplicáveis	no	âmbito	da	pandemia	da	doença	COVID-19	

 

	
	
	
	

RESOLUÇÕES	
Presidência	do	Conselho	de	Ministros	

ü Resolução	do	Conselho	de	Ministros	n.º	17/2022	-	Diário	da	República	n.º	25-A/2022,	
Série	I	de	2022-02-06	
Altera	as	medidas	aplicáveis	no	âmbito	da	pandemia	da	doença	COVID-19	

ü Resolução	do	Conselho	de	Ministros	n.º	25-A/2022	-	Diário	da	República	n.º	35/2022,	2º	
Suplemento,	Série	I	de	2022-02-18	
Declara	a	situação	de	alerta	no	âmbito	da	pandemia	da	doença	COVID-19	

 

	
	
	
	

DESPACHOS	
Finanças	-	Gabinete	do	Secretário	de	Estado	Adjunto	e	dos	Assuntos	Fiscais	

Ø Despacho	n.º	2390-A/2022	-	Diário	da	República	n.º	38/2022,	1º	Suplemento,	Série	II	de	
2022-02-23	
Aprova	as	tabelas	de	retenção	na	fonte	para	vigorarem	durante	o	ano	de	2022,	
relativamente	aos	rendimentos	de	trabalho	dependente	por	titulares	residentes	na	
Região	Autónoma	dos	Açores	

Ø Despacho	n.º	2390-B/2022	-	Diário	da	República	n.º	38/2022,	1º	Suplemento,	Série	II	de	
2022-02-23	
Aprova	as	tabelas	de	retenção	na	fonte	para	vigorarem	durante	o	ano	de	2022	
relativamente	aos	rendimentos	de	trabalho	dependente	por	titulares	residentes	no	
continente	

Negócios	Estrangeiros,	Defesa	Nacional,	Administração	Interna,	Saúde	e	Infraestruturas	e	
Habitação	-	Gabinetes	do	Ministro	de	Estado	e	dos	Negócios	Estrangeiros,	do	Ministro	da	
Defesa	Nacional,	das	Ministras	da	Administração	Interna	e	da	Saúde	e	do	Ministro	das	

Infraestruturas	e	da	Habitação	
ü Despacho	n.º	1575-A/2022	-	Diário	da	República	n.º	27/2022,	2º	Suplemento,	Série	II	de	

2022-02-08	
Prorroga	a	vigência	e	altera	o	Despacho	n.º	11888-A/2021,	de	30	de	novembro,	e	o	
Despacho	n.º	11888-C/2021,	de	30	de	novembro,	eliminando	as	restrições	de	entrada	
em	território	nacional	continental	de	passageiros	provenientes	de	alguns	países	da	
África	Austral	e	reconhecendo	a	validade	de	certificados	de	vacinação	ou	recuperação	
emitidos	por	países	terceiros	
Presidência	do	Conselho	de	Ministros	-	Gabinete	do	Primeiro-Ministro	

ü Despacho	n.º	2477/2022	-	Diário	da	República	n.º	40/2022,	Série	II	de	2022-02-25	
Concede	tolerância	de	ponto	aos	trabalhadores	que	exercem	funções	públicas	nos	
serviços	da	administração	direta	do	Estado,	sejam	eles	centrais	ou	desconcentrados,	e	
nos	institutos	públicos	no	dia	1	de	março	de	2022	
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CIRCULARES	
 

Circular	n.º	1/2022,	de	07/02	
Retenção	na	Fonte	sobre	Rendimentos	do	Trabalho	Dependente	e	Pensões.	Tabelas	de	Retenção	-	
2022	-	Continente.	Artigo	99.º-F.	
Circular	n.º	2/2022,	de	07/02	
Retenção	na	Fonte	sobre	Rendimentos	do	Trabalho	Dependente	e	Pensões.	Região	Autónoma	dos	
Açores.	
Circular	n.º	3/2022,	de	07/02	
Retenção	na	Fonte	sobre	Rendimentos	do	Trabalho	Dependente	e	Pensões.	Região	Autónoma	da	
Madeira.	

 

	
	

OFÍCIOS	CIRCULADOS	
IRC	

ü Ofício-circulado	n.º	20239/2022,	de	22/02	
Alteração	ao	artigo	28.º	do	Estatuto	dos	Benefícios	Fiscais	(EBF)	–	redação	conferida	
pela	Lei	n.º	21/2021,	de	20	de	abril	

 

	
TRIBUNAL	CONSTITUCIONAL	

 

ü ACÓRDÃO	Nº	124/2022	
Não	julgar	inconstitucional	as	normas	do	artigo	530.º,	n.º	6,	do	Código	de	Processo	Civil,	
do	artigos	13.º,	n.º	3,	do	Regulamento	das	Custas	Processuais	e	da	respetiva	Tabela	I-C,	
aprovados	pelo	Decreto-Lei	n.º	34/2008,	de	26	de	fevereiro,	na	redação	que	lhe	foi	dada	
pelo	Decreto-Lei	n.º	52/2011,	de	13	de	abril,	na	medida	em	que	determinam	o	
agravamento	da	taxa	de	justiça	a	pagar,	quando	o	responsável	passivo	seja	uma	
sociedade	comercial	que	tenha	dado	entrada	num	tribunal,	secretaria	judicial	ou	balcão,	
no	ano	anterior,	a	um	número	igual	ou	superior	a	duzentos	procedimentos,	providências	
cautelares,	ações	ou	execuções;	

 

	
	

	

SUPREMO	TRIBUNAL	ADMINISTRATIVO	
 

PROCESSO	02801/13.9BEPRT	
Oposição	à	execução	fiscal;	Insolvência;	Notificação	

 

	
TRIBUNAL	DA	RELAÇÃO	DE	GUIMARÃES	

 

ü PROCESSO	5630/19.4T8GMR.G1	
Citação	de	pessoas	coletivas;	Ineptidão	da	petição	inicial;	Exceção	de	prescrição;	
Questão	nova;	Sociedades	gestoras	de	participações	sociais;	Código	das	sociedades	
comerciais	

ü PROCESSO	4218/20.1T8VNF-A.G1	
Embargos	de	executado;	Indemnização	pela	não	entrega	do	locado;	Subarrendamento;	
Título	executivo	

 



	

	
	
	
	

TRIBUNAL	DA	RELAÇÃO	DE	LISBOA	
 

ü PROCESSO	6365/20.0T8LSB.	L1-7	
Compra	e	venda	de	veículo;	Venda	de	coisa	defeituosa;	Lei	do	consumidor;	Prazo	de	
denúncia	dos	defeitos;	Caducidade	da	acção;	Resolução	do	contrato	

ü PROCESSO	7503/10.7YYLSB-A.L1-7	
Conhecimento	de	mérito	no	saneador;	Título	executivo;	Livrança;	Negócio	jurídico	
subjacente;	Ónus	de	alegação	e	prova	

 

	
	

TRIBUNAL	DA	RELAÇÃO	DE	ÉVORA	
 

ü PROCESSO	608/08.6TBPTM-B.E1	
Oposição	à	execução;	Efeitos;	Preclusão	

ü PROCESSO	82/20.9T8FAR.E1	
Negócio	simulado;	Nulidade;	Requisitos	

ü PROCESSO	2684/12.8TBSTR-F.E1	
Oposição	à	penhora;	Taxa	de	justiça	inicial;	Desentranhamento	de	articulado	

 

	
	
	
	

TRIBUNAL	CENTRAL	ADMINISTRATIVO	DO	NORTE	
 

ü PROCESSO	01912/21.3BEPRT	
Execução	fiscal	

ü PROCESSO	011/21.2BALSB	
Benefícios	fiscais;	Revogação;	Encargos	financeiros;	Sociedade	gestora	de	participações	
sociais	

ü PROCESSO	01249/08.3BEPRT	
Benefícios	fiscais,	perda	da	isenção	temporária	de	imi,	execução	fiscal	

ü PROCESSO	00606/05.1BECBR-A-V	
Execução.	Casos	julgados	contraditórios.	

ü PROCESSO	01301/13.3BEBRG	
Não	emissão	de	licença	de	construção	de	obras;	

 
	

TRIBUNAL	CENTRAL	ADMINISTRATIVO	DO	SUL	
 

ü PROCESSO	1506/21.3BELRS	
Penhora;	reclamação;	rejeição	liminar;	manifesta	improcedência	

ü PROCESSO	1028/09.0BEALM	
Embargos	de	terceiro;	Contrato	promessa;	Posse	
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